VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS.
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 803, DE 2021.
(COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS)


De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe dispõe sobre a destinação das penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de atos de preconceito racial. 
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável do Deputado Carlos Cezar e fora aprovado. Publicado o Parecer n º 814, de 2022, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável à propositura. (D.A., pág. 14).
Ato contínuo, o projeto deu entrada nesta Comissão De Defesa Dos Direitos Da Pessoa Humana, Da Cidadania, Da Participação E Das Questões Sociais, onde fora distribuído à deputada Paula da Bancada Feminista e recebida desta nobre relatora com voto favorável. 

Na justificação do projeto, diz-se que é necessário que o dinheiro arrecadado com as multas aplicadas em função de práticas racistas seja gasto integralmente em políticas públicas destinadas a combater o racismo.
A grande discussão neste projeto de lei repousa sobre a destinação dos recursos oriundos das multas estabelecidas nos incisos II e III do artigo 6º da lei nº 14.187, de 19 de julho de 2010.
Direcionar as respectivas multas para o Fundo de Assistência Social do Palácio do Governo, regulamentado pela Lei Nº 10.064, De 27 De Março De 1968, ao invés de direcioná-las às políticas públicas destinadas ao combate da discriminação em razão de preconceito racial, poderia contribuir substancialmente para uma maior flexibilidade no direcionamento dos recursos à defesa dos direitos humanos da população. 
Outro aspecto relevante é a eficiência na alocação de recursos. Ao centralizar os recursos provenientes das multas de racismo em um único fundo estadual, o governo pode assegurar uma gestão mais eficiente e eficaz desses recursos. Isso evita a dispersão de recursos para diversas entidades do terceiro setor, o que poderia resultar na falta de coordenação e supervisão adequadas quanto ao uso do dinheiro.

Além disso, a destinação dos recursos ao fundo emergencial do Estado de São Paulo promoveria maior transparência e prestação de contas na gestão desses recursos. O governo estadual tem sistemas estabelecidos para monitorar e relatar o uso de fundos públicos, o que garantiria que o dinheiro seja empregado de maneira responsável e de acordo com os objetivos estabelecidos.
Em resumo, a apresentação de um voto em separado para direcionar as multas de racismo para o fundo emergencial do Estado de São Paulo é respaldada pela necessidade de fortalecer as finanças estaduais, priorizar demandas urgentes, garantir a eficiência na alocação de recursos, promover a transparência e a prestação de contas, e proporcionar flexibilidade de uso em situações de emergência. Isso permitiria ao governo estadual enfrentar de forma mais eficaz as questões de discriminação racial, ao mesmo tempo em que atenderia às necessidades gerais da população de maneira mais abrangente.
Emenda ao Projeto de Lei Nº 803, de 2021.
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei Nº 803, de 2021, a seguinte redação:
“Artigo 1.º - Fica acrescido § 5º ao artigo 6º da lei nº 14.187, de 19 de julho DE 2010 com suas posteriores modificações, com a seguinte redação:
“§5º - Os valores obtidos com as multas estabelecidas nos incisos II e III do presente artigo, deverão ser direcionados ao Fundo de Assistência Social do Palácio do Governo, regulamentado pela Lei Nº 10.064, de 27 de Março de 1968.”
Guto Zacarias

Deputado Estadual

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. Entendemos que o projeto demanda alterações.
Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 803, de 2021, mediante a propositura de emenda.

Sala das Comissões, em 10 de outubro de 2023.
Deputado Guto Zacarias
